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O presente trabalho é resultado de uma investigação de caráter exploratório 

realizada num contexto educativo pré-escolar. Nele apresentamos reflexões acerca da 

metodologia da pesquisa, especialmente discorrendo sobre os aspectos teóricos e práticos. 

Ancora-se no paradigma da infância que compreende as crianças como atores sociais 

sujeitos de direitos e sustenta a indispensabilidade da participação infantil como uma 

questão social, política e científica. Fortalece a defesa da cidadania ativa da infância, 

pretendendo contribuir para a construção, implementação e efetivação de práticas e 

políticas participativas.  

Compreende-se a etapa exploratória como um exercício de problematização, 

rigor análitico e inventividade, em que se podem descortinar nos momentos preliminares 

da elaboração do conhecimento científico importantes contributos, conforme Madureira 

(2007); são os momentos nos quais o objeto de investigação se circunscreve 

provisoriamente e o termo “exploratório” é atenta e cuidadosamente refletido, evitando-

se assim o deslize de perceber o estudo nesse nível como anunciador de todas as 

problemáticas possíveis. Elas se apresentarão em etapa posterior, na qual se aprofundará 

a problemática da investigação. Tampouco se estabelecerá na etapa exploratória uma 

relação de uso, pois nela os sujeitos envolvidos, crianças e adultos, são compreendidos 

como sujeitos de pesquisa, valiosos no diálogo de negociação de sentidos e significados 

que se estabelecem numa relação de densos confrontos e respeito mútuo.  

Fernandes e Tomas (2008, p. 2) apresentam os desafios metodológicos nas 

pesquisas com crianças em dois planos: o teórico, no qual se sustenta “a participação das 

crianças enquanto princípio para a consolidação da sua imagem enquanto sujeito activo 

de direitos, actores sociais com espaço na sociedade”; e o metodológico, em que se deve 

ultrapassar o legado epistemológico do deficit da racionalidade e competência das 

crianças, considerando-as “enquanto objecto de investigação autónomo e independente, 
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enquanto sujeito de um processo de pesquisa, onde a sua voz e acção social são 

susceptíveis de serem analisadas a partir dela mesma”.  

A investigação tem como objecto central de análise as formas de participação 

infantil em contextos educativos de educação pré-escolar pública, de meio popular, 

envolvendo as relações sociais estabelecidas pelas crianças e adultos. A construção e 

aprofundamento de aportes teóricos capazes de qualificar o entendimento sobre as formas 

de participação infantil nesses contextos produz a necessidade teórica e política de gerar 

um conjunto de categorias que forneçam novos tipos de questionamentos críticos e de 

pesquisa e indicativos para a prática pedagógica de afirmação de uma educação para a 

cidadania ativa.  

 A defesa da participação infantil nos contextos educativos alicerça-se nos 

princípios que reconhecem as crianças como atores sociais, sujeitos de direitos, e a 

instituição educativa como um espaço de contraposição à exclusão social e de produção 

de uma sociedade de afirmação de direitos. Os estudos sobre os processos sociais que 

constituem as práticas educativas na pré-escola exigem ainda um maior conhecimento 

sobre a própria constituição da infância nesses contextos e uma atenção particular às 

relações entre adultos e crianças – relações intergeracionais e, neste sentido, 

interculturais.  

A educação para a cidadania ativa encontra na intersecção dos planos pedagógico-

organizacional, simbólico e político a possibilidade da escola, esse espaço limitado, 

porém insubstituível, contribuir para a construção de uma sociedade inclusiva. É nesse 

sentido que se faz necessário construir e aprofundar aportes teóricos capazes de qualificar 

o entendimento sobre as formas de participação infantil.  

O desafio que tal empreitada coloca a todos nós, profissionais preocupados com a 

educação da infância, encontra-se justamente em conhecer a criança para além daquilo 

que até hoje nos foi indicado exclusivamente pela Psicologia do Desenvolvimento, pois, 

como afirma Sarmento (2004), do ponto de vista socioeducativo, ainda sabemos muito 

pouco das gerações mais jovens. Segundo o referido autor, a inventariação dos princípios 

geradores e das regras das culturas da infância é uma tarefa teórica e epistemológica que, 

em boa medida, se encontra por realizar. Constitui, desse modo, um desafio científico ao 
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qual não podem fugir todos quantos se dedicam aos estudos da criança e trabalham no 

sentido de construir a especificidade dessa etapa da educação básica brasileira. 

Coloca-se portanto como fundamental a intensificação da interlocução com outras 

áreas, tais como a Antropologia e a Sociologia da Infância, e ainda a História, a Filosofia 

e a Política. É um caminho para chegar a uma compreensão mais abrangente da atuação 

da educação infantil na creche e pré-escola a partir do cruzamento entre diversas áreas, 

buscando conhecer “suas múltiplas facetas e determinações”, já apontado por Rocha 

(1999), sabendo da “necessidade de intensificar a multidisciplinariedade dos estudos da 

infância” (PROUT, 2004).  

Temos considerado que a identidade da infância é irredutível ao mundo dos 

adultos. Ademais, entendemos que sua identidade plural e sua autonomia de ação nos 

permitem falar de crianças como atores sociais (FERREIRA, 2004). As crianças não se 

limitam a reproduzir linearmente a cultura adulta, elas o fazem de modo interpretativo, 

pois não só a interiorizam como se tornam parte dela e contribuem para a reprodução 

cultural nas relações com adultos e entre seus pares, reforçando assim a concepção de 

desenvolvimento social como um complexo produtivo-reprodutivo (CORSARO, 2002). 

Nesse sentido, é imperioso construir e aprofundar aportes teóricos capazes de 

qualificar o entendimento sobre as formas de participação infantil como necessidade 

teórica e política, a fim de gerar um conjunto de categorias que não somente forneçam 

novos tipos de questionamentos críticos e de pesquisa, mas que também indiquem aos 

profissionais que trabalham diretamente com as crianças, estratégias e modos de atuação 

alternativos. Defende-se, como Rocha (2001, p. 29), que:  

A centralidade de uma ciência pedagógica se põe como forma de captar 
o caráter dinâmico das práticas educativas, como práticas sociais que 
são e como possibilidade de dar conta de sua dimensão praxiológica, 
que têm, para além da descrição e da explicação, uma preocupação 
indicativa e uma produção de saberes caracterizados como instrumentos 
de ação.  

 
Para esta atividade de estudo, o caminho metodológico escolhido foi o de um 

estudo de caso etnográfico, considerado apropriado à interpretação da ação nos contextos 

educativos. Esse tipo de investigação tem, para Sarmento (2003, p. 152), “uma 

perspectiva interpretativa e crítica e que se centra nos fenômenos simbólicos e culturais 
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das dinâmicas de acção no contexto organizacional da escola”. Salienta-se que uma 

pesquisa com orientação etnográfica incorpora os pressupostos que a constituem, assim 

considera-se que este estudo localiza-se na área da Educação, mas se utiliza de 

pressupostos teórico-metodológicos das Ciências Sociais para o conhecimento de uma 

realidade.  

Pedro Silva (2003, p. 127) entende a etnografia genericamente como um método 

de investigação “assente no contacto directo e prolongado com os actores sociais cuja 

interação constitui o objeto de estudo. [...] preocupado em entender os sentidos que os 

sujeitos conferem à sua própria acção, enquadrando aquele sentido e esta acção nas suas 

condições sociais de existência”. Geertz (1989) acresce ainda como elementos 

constituídores dos procedimentos etnográficos a descrição densa da realidade e das 

relações observadas e a utilização de instrumento de recolha de dados que permitam a 

captação mais fidedigna possível das vivências dos atores pesquisados (observação, 

registro de campo, fotografia, vídeo-gravação, entrevista). 

As aproximações com a prática dessa metodologia de pesquisa foram antecedidas 

de pensamentos, reflexões e estudos sobre o assunto. Fui documentando os dados como 

exercício de aprofundamento/explicitação dos desafios que se apresentavam – naquele 

momento apenas antevia no horizonte traços ténues do campo em que me introduziria 

como adulta/mulher/pesquisadora/professora que traz no corpo suas marcas históricas, do 

compromisso político de buscar, no encontro com as crianças, “pistas” para uma prática 

pedagógica respeitosa de sua infância.  

Os questionamentos acerca de que medida a biografia da etnógrafa influencia o 

estudo também se fizeram presentes; a esse respeito, Pia Christensen (2005, p. XVII) 

adverte que “a reflexividade por parte do etnógrafo é particularmente crucial no momento 

de entrada no campo de investigação e no reconhecimento da importância de trabalhar 

todos os preconceitos trazidos para o estudo”, para realizar o necessário movimento de 

aproximação/distanciamento/reconhecimento. Para Pinto e Sarmento (1997, p. 26),  

[…] para além da técnica, o sentido geral da reflexibilidade 
investigativa constitui um princípio metodológico central para que o 
investigador adulto não projete o seu olhar sobre as crianças, colhendo 
junto delas apenas aquilo que é o reflexo conjunto dos seus próprios 
preconceitos e representações. Não há olhares inocentes, nem ciência 
construída a partir de ausência de concepções pré-estruturadas, valores 
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e ideologias. O que se encontra aqui em causa é, por isso, uma atitude 
investigativa, que, sendo comum às ciências sociais, é profundamente 
teorizada no campo da Antropologia Cultural [...], de constante 
confronto do investigador consigo próprio e com a radical alteridade do 
outro, que constitui o objeto de investigação. A autonomia conceptual 
supõe o descentramento do olhar do adulto como uma condição de 
percepção das crianças e inteligibilidade da infância. 

Outra importante reflexão que se apresentou no estudo foi a de considerar se os 

motivos que o mobilizavam, embora forjados num coletivo interessado no melhor 

interesse das crianças, eram análogos aos das crianças com quem nos encontramos. As 

discussões acerca do melhor interesse das crianças1 tem aumentado, mostrando-nos que 

nem sempre o que os adultos julgam ser o melhor para elas é o que elas mesmas pensam 

ou desejam. Para Roberts (2005, p. 257), 

Embora seja provável que a investigação sobre crianças, que inclui 
crianças e jovens fortaleça, consideravelmente, alguns aspectos da 
investigação, não podemos tomar como certo que a participação na 
investigação e o desenvolvimento de métodos investigativos cada vez 
mais sofisticados, de modo a facilitar a participação das crianças seja 
necessariamente sempre pelos seus interesses. O que serve uma agenda 
de investigação nem sempre cumpre a agenda política ou prática ou, até, 
os interesses dos participantes. 

Foi feito um grande esforço de avivar nossa sensibilidade para, no encontro com o 

outro – neste caso, as crianças –, construir caminhos que verdadeiramente revelassem 

suas formas próprias de estar e perceber o mundo, procurando ser respeitosa com elas, 

vencendo o desafio de práticas colonizadoras, adultocêntricas, trazendo à luz seus jeitos 

infantis de ser criança no contexto socioeducativo. Procurou-se reconhecer as culturas da 

infância como modo específico, geracionalmente construído, de interpretação e de 

representação do mundo, considerando a alteridade da infância e tendo em conta o 

conjunto de aspectos que a distinguem do outro-adulto. 

Esse processo proposto para conhecer as crianças não é uma caminhada simples e 

sem percalços. Por um lado, há que assegurar um referencial teórico que ilumine a 

estrada, que seja Faróis de Análise (Azanha, 1992); por outro, exige conciliar a 

necessária vigilância epistemológica com a sensibilidade, distanciamento e proximidade, 

                                                 
1 Christensen e Prout, 2002; Punch, 2002; Hanson, Nieuwenhuys e Reynolds, 2006. 
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na perspectiva de construção de uma visão mais equânime para todos. De acordo com o 

referido autor, 

A potencialidade reveladora dos objetos da cotidianidade precisa ser 
teoricamente ativada para que as possíveis revelações ocorram. De nada 
adiantaria simplesmente postular a fecundidade do estudo da vida 
cotidiana para o conhecimento do homem sem indicar como é possível 
obter esse conhecimento a partir da cotidianidade. Para isso, é 
indispensável a formulação de teorias que indiquem seletivamente o que 
e como descrever e analisar aquilo que, sem elas, seria caos factual. 
(AZANHA,1992, p. 66). 

Outra importante preocupação foram as questões que têm relação com a ética nas 

pesquisas com crianças, elemento particularmente importante no desenvolvimento de 

investigação junto a grupos historicamente sem poder, como é indiscutivelmente o grupo 

geracional da infância; de acordo com Soares, (2006) a ética nas pesquisas com crianças 

tem como base sua concepção como um grupo social com direitos, pautada por um 

equilíbrio entre respeito, autonomia e proteção.  

Ao conduzir investigações com crianças, é preciso considerar muitos problemas 

teóricos, metodológicos e éticos que surgem; para Claire O’Kane (2005, p.143) é 

necessário verificar,  

se as metodologias existentes e as posições éticas, maioritariamente 
perspectivadas para os adultos, são apropriadas quando o participante 
da investigação é uma criança (SINCLAIR, 1996; SCOTT, capítulo 5), 
e ter atenção ao facto de que algumas questões se apresentam 
separadamente, ou mais fortemente, quando os participantes são 
crianças. Em parte, a diferença deve-se ao conhecimento e à experiência 
da criança do mundo ser diferente relativamente à dos adultos e, 
igualmente, em parte devido às formas de comunicação que utilizam 
(THOMAS e O’KANE, 1999a). Porém, em último lugar, o maior 
desafio para os investigadores que trabalham com crianças são as 
disparidades de poder e estatuto entre adultos e crianças (MORROW e 
RICHARDS 1996). 

Ao abordarem a ética nas pesquisas com crianças, Pia Christesen e Alan Prout 

(2002) defendem a compreensão de uma simetria ética na pesquisa entre crianças e 

adultos, baseando-se no entendimento da criança como ator social e participante social, 

pontuando que o relacionamento ético entre pesquisador e informante é o mesmo, sejam 

adultos ou crianças. Elencam então as implicações disso: o pesquisador emprega os 
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mesmos princípios éticos nas pesquisas com crianças ou adultos; as considerações de 

direito e ética em relação ao adulto no processo da pesquisa têm equivalentes para as 

crianças; o tratamento simétrico de crianças em pesquisas significa que qualquer 

diferença entre pesquisas com crianças e com adultos deveria resultar da situação 

concreta das crianças, mais do que ser assumida a priori. Apontam ainda a necessidade de 

diálogos complementares para aprofundar a compreensão das questões éticas, 

especialmente a intensificação do diálogo entre a comunidade dos pesquisadores da 

infância e entre eles e as crianças participantes das pesquisas. 

 Apresenta-se aqui a contribuição de Gallagher e Gallagher (2005), inspirados nos 

trabalhos de Alderson (1995) e Alderson e Morrow (2004), em que relacionam dez 

tópicos éticos a serem considerados nas pesquisas com crianças que devem ser cuidados 

pelo pesquisador ao longo de todo o processo da investigação: objetivos da pesquisa, 

custos e benefícios, privacidade e confidencialidade, seleção dos participantes na 

pesquisa, fundos (apoios), análise e revisão dos objetivos e métodos da pesquisa, 

informação, consentimento, disseminação e impacto nas crianças. Esses tópicos, 

apresentados aqui de forma concisa, têm desdobramentos e aprofundamentos no trabalho 

referenciado. 

As complexas questões do poder no desenvolvimento de investigação com 

crianças são tratadas por Pia Christensen2, que sugere uma alternativa à tendência 

convencional que considera o adulto como o detentor de todo o poder no processo de 

investigação; concordo com a autora, vivi situações em que esse mesmo poder estava do 

“outro lado”: as crianças me impunham tarefas, como compartilhar ações com elas e/ou 

responder às suas perguntas enquanto estavam em curso atividades dirigidas pela 

educadora – mexiam nos meus brincos, colares, roupas …, ou ainda pegavam meus 

pertences sem pedir licença, muitas vezes numa atitude de aberto confronto, 

contrariando-me.  

Exemplo disso foi a disputa pelo caderno em que realizei as anotações em campo, 

que cada vez mais foi se tornando objeto do desejo das crianças; desejava compartilhá-lo, 

como estratégia de aproximação das rotinas infantis, mas, em certos momentos, ele foi 

                                                 
2 Em palestra proferida e material distribuído no Ciclo de Conferências da Sociologia da Infância 2006-
2007 no IEC_UM em 25/01/2007. 
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objeto de disputas, ocasionando barulho e desentendimentos e retirando a atenção do que 

estava sendo proposto pela professora; noutros momentos, pretendia seguir nos meus 

registros e diante da insistência das crianças me punha em dúvida sobre o modo de me 

posicionar. 

A autora supracitada, que denomina o papel do investigador com crianças como o 

de outro adulto, sintetiza que a perspectiva teórica que se defende para compreender a 

infância “deve acompanhar a prática da investigação; é importante atender e adaptarmo-

nos às culturas de comunicação das crianças; questionar os pensamentos esteriotipados e 

essencialistas acerca das crianças na pesquisa, através de uma prática dialógica e 

reflexiva”.  

É importante compreender o lugar desse outro adulto um adulto de outro modo 

no contexto educativo sem deixar de assumir o estatuto de adulto. Um adulto que 

conscientemente assume o papel de quem deseja e cuida que suas intervenções não sejam 

diretivas nem condutoras, que evita o adultocentrismo histórico na relação com as 

crianças e que não deseja controlar nem conduzir; assume sua identidade adulta, não a 

escamoteia nem pretende fazê-lo, como se possível fosse.  

Neste estudo tomou-se uma atitude de franca intenção de aprender deles/as seus 

modos de ser/estar criança no jardim, mas não evitamos com isto alguns deslizes em que 

dirigimos as atividades e/ou nelas interviemos sem querer e contrariando os objetivos de 

pesquisa. O fato de termos refletido sobre eles não elimina as chances de que alguns 

equívocos venham a acontecer ou de que futuras contradições possam nos visitar, pois 

podemos incorrer em erros de mistura de papéis diante das contradições que a realidade 

nos apresenta. 

Os constrangimentos discursivo-textuais nos contextos educativos também foram 

objeto de nossas reflexões. Em “Quotidianos Densos…”, de Sarmento (2003), 

encontram-se importantes contribuições para enfrentar essa problemática: o autor defende 

que a construção desse discurso obriga a um procedimento literário cuja natureza está 

exactamente em constituir um discurso que é simultaneamente polifónico, plausível e 

instituído de reflexividade metodológica, e, através deste discurso científico, introduzir a 

voz do outro como o outro do discurso que se procura interpretar e partilhar 

intersubjetivamente.  
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Defende assim que a narrativa dos cotidianos educativos é uma descrição densa, 

em que é necessário uma “ciência densa das singularidades, onde perpassa a espessura da 

vida quotidiana”, em que é necessário destacar do aparente caos da vida cotidiana os 

elementos definidores de sentidos partilhados, configuradores de uma “ordem” precária e 

plural para os atores intervenientes, compreendendo a interpretação e nomeação dos 

factos educativos como luta política que se exerce em torno do simbólico, e o trabalho 

analítico e interpretativo como um componente dessa relação conflitual (Sarmento, 

2003).  

 A escolha do locus da pesquisa foi feita com o apoio do orientador, conhecido da 

educadora. O indicativo para a escolha desse campo era o fato de que essa educadora, na 

prática pedagógica, tinha como pressuposto para a organização de suas estratégias 

educativas a participação das crianças. Pelo fato de o orientador e a educadora serem 

conhecidos, a negociação para a entrada no campo de pesquisa foi facilitada pelo 

elemento de familiariedade. Essa entrada no campo de pesquisa é crucial para o 

andamento do trabalho: nos contextos educativos, ela depende do desenvolvimento da 

confiança entre os profissionais adultos, da apreensão do funcionamento da estrutura 

social, da natureza das relações interpessoais e rotinas diárias do local, da aceitação do 

pesquisador pela administração, profissionais, crianças e familiares.  

Um percurso de trem, metrô, ônibus e caminhada me levou a mergulhar no 

cotidiano educativo. Os primeiros passos foram indecisos, como os de alguém que 

procura pela primeira vez um endereço. Um muro, algumas grades e um portão 

anunciaram a escola de dois pisos, cores neutras, concreto; algumas imagens sugeriam 

espaço de infância: criança, flores e animais coloridos; pátio de chão batido e esparsas 

árvores; bicicletas e patinetes na área coberta esperavam quem os colocasse em 

movimento. Fui recebida na porta e adentrei meu campo de pesquisa, aqui nomeado de 

Jardim3, para meu primeiro contacto pessoal4 com a educadora. 

Sou anunciada à educadora, que até então era uma voz para mim: a voz 
se materializa quando a mulher que segue em minha direção sorri e se 
apresenta com olhar atento por detrás dos óculos. Entro na sala 

                                                 
3 Utilizarei o nome que recebe do sistema educacional do qual faz parte. 
4 Anteriormente me comuniquei com a educadora por telefone e e-mail, tendo em vista ela morar e 
trabalhar noutra cidade.  
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convidada pela educadora e lá encontro mais duas adultas, as auxiliares 
e muitas crianças que na sua maioria ficam curiosas com a minha 
presença, logo, muitas delas se acercam de mim e querem saber meu 
nome, alguns têm pessoas conhecidas ou parentes com meu nome, 
outros fazem novas perguntas ou/e comentários: de quem sou mãe? Sou 
professora? Que brincos bonitos! Confidenciam detalhes de suas vidas: 
– Ela é minha namorada! – Ele é meu namorado! (Registro de 
campo:1/10/2008) 

O presente estudo realizou-se durante três meses num grupo de 21 crianças de 4 a 

6 anos, 15 meninos e 6 meninas, filhos e filhas de famílias advindas de classes populares: 

12 crianças que já faziam parte do grupo desde o ano anterior, 5 vindos de outras 

realidades educativas e 4 novos em contextos educativos. Havia 5 crianças com 4 anos, 

16 com 5 anos e 1 com 6 anos, 3 profissionais, 1 educadora, com 30 anos de profissão e 

formação em nível de mestrado, 2 auxiliares de acção educativa com formação em nível 

básico5, era a única turma de Educação Infantil da escola, além de dez outras classes do 

1º ao 4º ano e outra ainda com necessidades educativas profundas. A instituição, pública 

e localizada na periferia da cidade, funciona entre as 9h e as 15h30, mas as crianças 

podem ficar até às 17h, caso a família necessite, mediante pagamento de uma taxa extra. 

Assumiu-se como estratégia de pesquisa que a participação de adultos e crianças 

seria voluntária e que, em qualquer momento do processo, teriam a liberdade de recusar-

se a participar; escolhemos logo na entrada no campo de pesquisa o consentimento 

informado como estratégia para a exposição dos objetivos e da dinâmica da investigação. 

Consideramo-lo como um momento importante para informar os sujeitos envolvidos, mas 

entende-se que não se esgotam nele todas as possibilidades de compreensão e clareza 

quanto a um processo em vias de construção. 

  O consentimento informado foi um processo bastante difícil em muitos níveis: ao 

tentar explicitar as noções de participação (tema central da pesquisa) e pesquisa com 

crianças, bastante abstractas e difíceis de abordar, enfrentamos o desafio de elaborar um 

discurso que adultos e crianças compreendessem. Compreendemos nesse processo que se 

faz necessário um tempo maior de contato prévio com os adultos (professores e 

auxiliares), para expor mais claramente o papel e a dinâmica das ações do pesquisador no 

campo e ainda para formular um planejamento coletivo para a entrada do investigador no 
                                                 
5 As terminologias da profissão (educadora e auxiliar de acção educativa) e os níveis de formação aqui 
apresentados seguem o estipulado no território em que a pesquisa foi realizada.  
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grupo, compartilhando detalhes do modo como pretende fazer a pesquisa e recebendo a 

devida autorização para ter tempo e espaço de realizá-la. Esse consentimento tem 

impacto em todos os outros direitos, e a competência das crianças poderem dar o seu 

consentimento depende em grande parte da possibilidade que tiverem em falar e fazer-se 

ouvir relativamente a todo o processo, Alderson (1995). 

Nosso interesse foi realizar uma pesquisa que não acusativa na apreciação das 

práticas pedagógicas, mas também não se pretendia que fosse conivente ou omissa, nos 

desafiando a construir um saber transaccionável, ante as interpelações da educadora 

acerca da nossa opinião sobre a sua prática junto às crianças. Por isso, foi necessário 

traçar um itinerário permitindo que a interpretação do pesquisador pudesse funcionar na 

comunicação intersubjectiva com os atores, sem se constituir na “(única) interpretação 

válida, dotada do peso esmagador do discurso legitimado pela ciência, nem  tampouco se 

apresentar como uma simplista reedição das percepções dos actores da cena educativa” 

(SARMENTO, 2003, p. 92). 

O foco nas interações intergeracionais e intrageracionais posicionou nosso lugar 

no Jardim entre adultos e crianças: uma adulta que não teve as mesmas funções que são 

exercidas comumente pelos outros adultos que freqüentam a instituição, que 

deliberadamente busca aprender os modos de ser criança, cuidando para não intervir em 

qualquer atividade junto às crianças, para não dirigi-las, não advogar em conflitos, não 

resolver suas questões. Optamos por colocar-nos na postura de espera e curiosidade sobre 

as suas respostas, esperando conter o adultocentrismo que também vive em nós. 

Para a observação em sala, de forma que a presença do pesquisador em campo 

seja a mais respeitosa possível, influenciando minimamente no contexto e tendo a melhor 

visão dos acontecimentos, escolhi um “cantinho” em que não ficava em destaque. Mas 

mesmo preferindo essa área periférica, nossa presença em alguns momentos causou a 

perturbação da rotina pedagógica. 

O lugar de participante nas culturas locais do contexto de investigação foi sendo 

definido e produzido coletiva e processualmente de forma sutil pelo pesquisador e os 

participantes; os convites da educadora e das crianças para participar das atividades ou 

por parte das crianças para participar das brincadeiras demonstram rituais transitórios6 

                                                 
6 Corsaro, 2005. 
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em que fui ascendendo as suas rotinas. Adultos e crianças foram nos envolvendo nas suas 

atividades, e assim fui experenciando o sentimento de fazer parte. Aproximei-me mais 

das rotinas de pares das crianças e pude com elas compartilhar cumplicidades. Num 

continum, as situações foram se apresentando e trazendo outros dilemas para a pesquisa 

como o de posicionar meu papel de pesquisadora entre os profissionais adultos e as 

crianças ou entre a observação participante e participação observante7. 

 Em alguns momentos fomos solicitadas a assumir o estatuto adulto que crianças e 

adultos tinham em suas representações: em muitos deles as crianças solicitavam que 

interviesse em suas negociações e/ou necessidades; em outro, a educadora solicitou que 

realizasse intervenções diretas com as crianças, propondo atividades; em outros ainda 

algumas crianças trocavam comigo e queriam a minha atenção em momentos que a 

educadora desejava a atenção para ela. Percebi que o estatuto de um adulto diferente no 

cotidiano da prática pedagógica precisa ser compreendido por crianças e adultos num 

movimento que é processual e complexo. 

Foi nosso objetivo aproximarmo-nos das crianças e conquistar um espaço nas 

suas rotinas de pares, intencionando a construção de cumplicidades que nos dessem 

acesso aos meandros das suas ordens de pares, com a clara intenção de participar, e, ao 

fazê-lo, compreende-las mais intimamente. A maior participação em suas brincadeiras e 

vivências infantis nos apresentou o desafio de equilibrar as observações participantes e as 

participações observantes, pendendo mais para esta última. 

A escolha de ser um adulto de outro modo trouxe-nos alguns desafios e 

conquistas. Fui um adulto que não se posicionava como os outros adultos no Jardim e na 

escola, que falava diferente, que andava pra lá e pra cá com um caderno nas mãos, 

sempre escrevendo e atrás dos pequenos, que brincava, corria e jogava bola quando as 

crianças convidavam. Alguns desafios como o fato de nem sempre conseguir observar os 

menores na hora do parque por estar frequentemente rodeada pelos maiores, que tinham 

muita curiosidade, queriam me ouvir falar, tinham muitas perguntas a fazer e desejavam 

respostas, solicitando recorrentemente que eu lesse os apontamentos que havia escrito; o 

das dificuldades causadas pela minha presença na sala, que dispersava a atenção das 

crianças; mas também houve conquistas: como as de ir sendo cada vez mais solicitada e 

                                                 
7 Ver Ferreira, 2004. 
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envolvida nas brincadeiras e atividades das crianças, convidadas por elas a compartilhar 

em suas vivências. 

Finalizando, deixa-se o convite para um diálogo com o objetivo de construir uma 

narrativa democrática que se “expõe à controvérsia das interpretações e […] suspende o 

veredicto, abrindo-se à disponibilidade do leitor para exercer a sua acção como intérprete 

e protagonista da acção educativa” (SARMENTO, 2003, p. 109), reiterando a 

importância de pesquisas que valorizem a voz e ação das crianças, compreendendo a 

participação nas práticas pedagógicas como elemento fundamental para uma educação 

inclusiva e afirmando sua atuação social e papel ativo nas relações sociais e na 

apropriação do conhecimento. 
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